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PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Carolina, mediante seu Pregoeiro, designado pela Portaria n° 
066-C, de 15 de agosto de 2020, torna público para conhecimento dos interessados que realizará 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, de interesse da 
Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, mediante as 
especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

A licitação será regida pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 20,02; Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e 
pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016; Decreto Federal n° 3.55SrÍ^fÍíQ8 de agosto 
de 2000. Deverão também ser aplicadas subsidiariamente, no auÉisouber, á Lei Federal m$^§66, de 
21 de junho de 1993 e demais normas pertinentes à espécie.

A sessão pública de realização do Pregão 
XXXXhXXXXmin, no Auditório da Comissão Permanei
Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípip Carvalho, 
Carolina/MA.

lizada em XXXX.XXXX.2021, às 
ação-CPL, na sede da Prefeitura 
I  50, Centro. CEP: 65.980-000 -
m .

• m . ____________________
1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

1.1. As licitantes devem ater-se à fiel observância dos procedimentos estabelecidos neste Edital e 
seus anexos, podendo qualquer interessado assistir a sessão, desde que não interfira de modo a 
perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.

1.2. Este Edital poderá ser obtido na Comissão Permanente de Licitação-CPL, da Prefeitura
Municipal de Carolina, no endereço irtdicado no preâmbulo, no horário das 8h às 12h.

1.3.0 Edital encontra-se também dispòhí^f.l no site da Prefeitura Municipal de Carolina 
http://carolina.ma.gov.br/, na opção “Transparência/Licitações”, somente para consulta dos
interessados.

1.4. Ao adquirir cópia dp Edital pelo site, o interessado deverá preencher o Recibo de Retirada de 
Edital, no q b l^b çn s ta se g u in f^ |# a d o s : razão social, CNPJ, endereço completo da sede da 
empresa, e-mail, telefone, fax, celular e: nome do responsável pela empresa.

1.4.1.0  RecibiÈíf^de Retirada de Edital deverá ser enviado para o e-mail 
cplpmc2017@gmáii.com. A não remessa do recibo exime o Pregoeiro da comunicação de 

íêVéntuai.s retificaçõésijii.pçorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer 
informações adicionais.

1.4.2i;:©s interessados deverão ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de 
reputarrè:e.:.yálida a notificação encaminhada ao e-mail anteriormente fornecido, constante no 
Recibo de Retirada de Edital.

1.5. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 
dia útil subsequente, salvo comunicação em contrário.

1.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á 
o dia do vencimento.

1.7. É facultado ao Pregoeiro:

a) promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo;

b) solicitar aos setores competentes da Prefeitura Municipal de Carolina a elaboração de 
Pareceres Técnicos ou Jurídicos para fundamentação de suas decisões;
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c) no julgamento da Proposta e da Documentação de Habilitação sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância da Proposta, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, acessível a todos os interessados;

d) relevar omissões puramente formais observadas na Proposta e na Documentação, desde 
que não contrariem a legislação e não comprometam a lisura da licitação;

e) restringir o uso de celulares e outros meios de comunicação durante a sessão para evitar 
tumulto na realização dos trabalhos;

f) negociar em qualquer momento da licitação os preços e condições da Proposta, visando 
aumentar as vantagens em favor da Prefeitura Municipal de Carolina, não podendo, porém, 
alterar o objeto ou condições de classificação e habilitação;

g) se julgar conveniente, reabrir a fase de lances com os proporjf|$|f. colocados em 2o e 3o 
lugares, caso não seja vencedor o proponente de menor preço;

e documentos, diligências, 

ditai, prevalecerá o

h) suspender os trabalhos das sessões públicas para análise 
parecer técnico, quando do julgamento das Propostas. ,g:|-

1.8. Qualquer divergência entre o Termo de Referência (ANEXO I) e o E
Edital.

1.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Prefeitiííà Municipal de Carolina^ com base na Lei 
Federal n° 10.520/2002, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais 
normas pertinentes à espécie. m

W/á .
______ _ _ _______________________________

2.1. A presente licitação tem como objèfo a prestação dè:3é<iryiços de Consultoria e Assessoria 
Contábil, de acordo com as condições :e-jigépecificações constantes do Termo de Referência, 
ANEXO I deste Edital.

2.2. O valor máximo total para esta licitação é dé: R$ 461.000,04 (quatrocentos e sessenta e um 
mil reais e quatro centavos), conforme termo de Referência, ANEXO I deste Edital.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO jWm ynyf

3.1. Poderão partici^âr. desfá::|teitação as pessoas jurídicas que tenham ramo de atividade 
pertinente e coippatívMíepm o objeto deste Pregão, expresso no estatuto ou contrato social, e que 
atendam a tíÉaèi-as exí^êjjiçias quâfi|õ,aos requisitos de classificação das Propostas de Preços e 
à documentação de habilitação.

3.2. Não poderá participar desta licitação, diretamente ou indiretamente, pessoas jurídicas:

á)icujo objeto sociafri|p::çeja pertinente nem compatível com o objeto deste Pregão;

'^ ^ p v ^ ^ r n e  de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas 
controladas, còligàdas, interligadas ou subsidiárias entre si;

c) quepsk, encontrem em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 
extrajudicial,: falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;

d) que se apresentem na qualidade de subcontratadas;

e) que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos da 
Prefeitura Municipal de Carolina;
f) suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Carolina, conforme artigo 87, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993, durante o prazo da 
sanção aplicada;

g) impedidas de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme artigo 7o, 
da Lei Federal n° 10.520/2002, durante o prazo da sanção aplicada;
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h) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
conforme artigo 87, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993;
i) proibida de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção derivada de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, de acordo com o artigo 72, § 8o, V, da Lei 
Federal n° 9.605/1998;
j) proibida de participar de licitação, tendo por objeto aquisições, alienações, realização de 
obras e serviços, concessão de serviços públicos, na administração pública federal, estadual, 
municipal e do Distrito Federal, bem como em entidades da administração indireta, por prazo 
não inferior a 5 (cinco) anos, em razão de pena por prática de infração da ordem econômica, 
de acordo com o artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011 (Lei Antitruste);

k) proibida de contratar com o Poder Público por ato de improbidade, com decorrente inclusão 
no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de JuStiça-CNJ^M^^termos do
artigo 12, da Lei Federal n° 8 429/1992;

l) sociedades empresariais estrangeiras não autorizadas a funcionar no País:;

m) integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais cõfftuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrâãdyque não agem representando 
interesse econômico em comum;

n) que mantém vínculo de natureza técnica, comé|çial, econômicâpinanceira, trabalhista ou 
familiar com servidores da Comissão Permanente íe  Ljcitação-CPL da Prefeitura Municipal 
de Carolina,

9o, da Lei Federal n° 8.666/1993.o) enquadradas nas demais vedações estabelecidas no

3.3. A simples apresentação da Proposta dê/iPfpços implicará, por parte da licitante, de que 
inexistem fatos que impeçam a sua participação ria presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro 
do disposto no artigo 97, da Lei Federal n° 8.666/1993.

ftseea - '/iví:-.
-  J  ãgg.

4. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

o ato4.1. Qualquer pessoa poderá /solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar 
convocatório deste Pregão, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 
Propostas, nos termos do artigo 12, do Decreto Federal n° 3.555/2000.

4.2. Os pedidos de esclarecirfiiéntos e impugnações deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, 
protocolados oflçialmente de segunda a sexta-feira, na sala da Comissão Permanente de 
l^^ção-CPL, na sede ida Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio 
Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horário das 8h às 12h.

4.3. Cabèrá ao Prçgdleiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
conformé:dispõe o' àfó§ó 12, § 1o, do Decreto Federal n° 3.555/2000.

4.4. O Pregoeiro para responder às impugnações poderá auxiliar-se do apoio dos setores da 
Prefeitura Municipal de Carolina que entender necessários.

4.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida nova data para a realização 
do certame.

4.5.1. Se a resposta à impugnação não ocorrer no prazo estabelecido à Prefeitura Municipal 
de Carolina poderá na sessão já designada para abertura do certame declarar seu adiamento 
ate ulterior deliberação cuja nova data para a realização do certame, será divulgada pelo 
mesmo instrumento em que se deu aquela do texto original.

4.6. As eventuais alterações aos termos do Edital serão disponibilizadas 
nttp://carolina.ma.qov.br e na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL 
Prefeitura Municipal de Carolina.

na página 
, na sede da
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4.7. A Prefeitura Municipal de Carolina notificará somente os interessados que enviarem o 
Recibo de Retirada de Edital do SITE ou receberem o Edital na sala da Comissão 
Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina.

4.7.1. Ao receber o Edital na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL ou ao acessar 
o Edital no site da Prefeitura Municipal de Carolina, o interessado estará ciente da 
necessidade de acompanhamento de eventuais alterações, notificações e comunicações, na 
página http://carolina.ma.qov.br e no mural da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

4.8. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e o Pregoeiro, 
sua Equipe de Apoio e demais servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

' w

5. DO CREDENCIAMENTO DAS LICITANTES mBÊÊÊÊÊÊ^IÊÊÊIÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊIÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊi
5.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, em separado
dos Envelopes n° 01 e 02: m

a) tratando-se de representante legal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
com todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo cóíÉplidáffó, devidárnente 
registrado, em se tratando de sociedades em presárig^ no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) tratando-se de procurador: instrumentg^.e procuração,:'í|yblico ou particular, ou Carta 
Credencial (ANEXO II), no qual constem pòderes específicos pára formular lances, negociar 
preço, interpor recursos e desistir de sua interppsição e praticar todos os demais atos 
pertinentes a este Pregão. O documento em questão deverá estar acompanhado de ato 
constitutivo, estatuto ou contrato soCjal em vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou 
ato constitutivo consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de soli.eçlades por ações, acompanhado de documentos de eleições 
de seus administradores, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal invêstiburá.,;.;;-

b.1) instrumento djfgnmç.uração público ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO II) 
deverão obrigatoriarnenté sob pena dê não ser aceito o Credenciamento serem firmados por 
tantos responsáveis pela empre^aê|üáhtó estabeleça o Contrato Social ou Contrato ou 
estatuto de'*ógn.stituii^^*:.:com permissão para outorgar poderes no que tange sua 
representatividade;;:>

c) Cópia dá Carteira de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do 
representante credenciado pela empresa interessada

5.2. Os documentos necessários^ ao credenciamento poderão ser apresentados em original ou 
cópia previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão Permanente 
de'|jçjtação-ÇPL,Vç)u por publicação em órgão da Imprensa Oficial.

5.2. T i$  autèhtiçação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL poderá ser 
realizada até o díputil anterior à data marcada para a sessão de abertura deste Pregão, na 
sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL na sede da Prefeitura Municipal de 
Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira

5.2.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradas.

5.3. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciamento impedirá o representante legal ou procurador de participar da fase de lances, de 
negociar preços, de manifestar a intenção de interpor recurso, enfim, de representar a licitante 
durante a sessão pública deste Pregão.

5.4. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na proposta escrita, 
para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.
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5.5. Após o credenciamento, será declarada a abertura da sessão e não mais serão admitidos 
novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos Envelopes.

5.6. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como 
de um mesmo representante para mais de uma empresa.

5.7. Os documentos de credenciamento serão conferidos pelo Pregoeiro a cada sessão pública 
realizada. Na hipótese de substituição da pessoa inicialmente credenciada, novo credenciamento 
deverá obedecer a regras do item 5.1 deste Edital.

5.8. No ato da entrega dos documentos de credenciamento, as licitantes deverão apresentar, 
separados dos Envelopes contendo a Proposta de Preços e a documentação de habilitação, os 
seguintes documentos:

a) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado o 
modelo constante do ANEXO III, ou modelo próprio da licitante, desde que contenha a 
informação de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, ná forma do artigo 4o, 
inciso VII, da Lei Federal n° 10.520/2002;

a. 1) A licitante que não apresentar a respectiva Declaração poderá firmá-la por escrito no
ato do credenciamento. cM

b) Declaração de Enquadramento e/ou Reenquadramento, e/ou Certidão Simplificada 
e/ou Certidão Específica emitida pela Junta Comercial da sede da líéitante para fins de 
comprovação de que é Microempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou 
Microempreendedor Individual-MEI, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006.

b. 1) O Pregoeiro poderá determinar a realização de diligência pàta dirimir eventual dúvida 
quanto à Receita Bruta da licitante no exercício anterior, com a ressalva de que o Balanço é 
considerado exigível após 1o de maio.

5.9. No credenciamento, a empresa deverá apresentar os seguintes cadastros, com o intuito de 
verificar o eventual descumprimento de condições de participação:

a) Cadastro Nacional de Empresas^Éfôlôneas e Suspensas-CEIS, mantido pelo Ministério
da Transparência e Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.qov.br/ceis):

b) Cadastro Nacional ãê^ondénáçÓèis/Çíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Ineiegibilidade-CNIAI, <llk n t ido pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ
(www.cnj.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

5.9.1. A certidão do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa e Inelegibílidade-CNIAI será emitida em nome das pessoas jurídicas licitantes 
e também d|;;seu sócio majoritário, por força do artigo 12, da Lei Federal n° 8.429/1992, que 
;p;revê, dentrllhs sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoaijüfídica dá qual s%ja sócio majoritário.

5.9.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro poderá excluir a licitante por falta de 
condição de participação nesta licitação, conforme previsto no item 3.2 do Edital.

5.10. Encerrada a fase do credenciamento, serão recebidos os Envelopes contendo a Proposta de 
Preços e a Documentação de Habilitação.

6. DA APRESENTAÇÃO DOS E N V E L O P E i Í H | H | H ^ ^ H | | | | H l i ^ ^ H H B
6.1. No dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital e após o credenciamento, a licitante 
deverá apresentar a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, em envelopes distintos, 
opacos, devidamente lacrados e rubricados em seus fechos, com os seguintes dizeres em sua 
parte externa:
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ENVELOPE N° 01 ENVELOPE N° 02
Proposta de Preços Documentação de Habilitação
PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021- PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-
CPL/PMC CPL/PMC
Prefeitura Municipal de Carolina Prefeitura Municipal de Carolina
Data: XXXX.XXXX.2021 Data: XXXX.XXXX.2021
Hora: XXXXhXXXXmin Hora: XXXXhXXXXmin
Razão Social da Pessoa Jurídica Licitante Razão Social da Pessoa Jurídica Licitante

W

O

6.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope.

6.3. Não serão consideradas Propostas de Preços e Documentação de Habilitação apresentadas 
por via postal, internet (e-mail) ou fac-símile.

6.4. Após a entrega dos envelopes, aquele contendo a Documentaçâí||de Habilitação será 
rubricado pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes.

6.5. Os documentos de habilitação exigidos deverão ser leg|ÉÈS e poderão serapféseíitàdos no 
original ou por qualquer processo de cópia previamente autenticada por Cartório competente ou 
por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal de Carolina,
mediante a apresentação do documento original, ou ainda pgryDublicação em órgão de Imprensa 
Oficial. ' ;y,

jk , v.. m W
6.5.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura 
Municipal de Carolina poderá ser realizada até o dia útil antérior à data marcada para a 
sessão de abertura deste Pregão, na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL na 
sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, 
Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira.

6.5.2. Somente serão aceitasáfeSpias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradas.

6.6. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
cópias em fac-símile, g^ n u ^ tenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 
catálogos, apenas como forma de ilustração dás propostas de preço.

6.7. Não serão aceitos “protocolos dé entrega” ou “solicitação de documentos” em
substituição aps documentos requeridos no presente Edital.

6.8. Após abertura dos envelopes, a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação 
deverão ser juntados aos autos do Processo e não serão devolvidas à licitante.

•=ÉbJ
DA PROPOSTA DE PREÇOS
"P 11 I&  " m ”'7.1.:A  Proposta deíPreços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado 
da"^fenféi-;-em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem 
emendas, rasüralSpu entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo 
representante legal ou procurador da licitante proponente, com o seguinte conteúdo, de 
apresentaçSSa§0brigatória:

a) Carta-Pròposta contendo os dados da empresa (razão social da empresa, número do 
CNPJ, endereço completo, fone/fax/celular, e-mail, banco, número da conta e a respectiva 
agência), nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, com indicação do cargo 
na empresa, CPF e RG, prazo de validade da Proposta, prazo de execução, valor global da 
Proposta, expresso em algarismo e por extenso, em conformidade com as especificações 
previstas no Termo de Referência, de acordo com o modelo constante no ANEXO IV deste 
Edital;

a.1)a licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as informações 
pertinentes e constantes da Carta-Proposta, ANEXO IV deste Edital, de forma que não 
altere e/ou descaracterize a substância do modelo indicado;

a.2) serão aceitos preços em moeda corrente nacional com até 2 (duas) casas deçjmais 
após a vírgula, conforme dispõe a Lei Federal n° 9.069/1995;

7
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a. 3) o CNPJ registrado na Carta-Proposta deverá ser o mesmo da Nota Fiscal emitida por 
ocasião do pagamento do objeto contratado;

b) Planilha Orçamentária com a descrição detalhada do ITEM cotado, de acordo com as 
especificações constantes do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital, com a indicação 
da unidade, quantidade, preço unitário e total do ITEM, em algarismo, em moeda corrente 
nacional;

b. 1) serão aceitos preços em moeda corrente nacional com até 2 (duas) casas decimais 
após a vírgula, conforme dispõe a Lei Federal n° 9.069/1995;

b.2) Havendo discrepância nos preços propostos, prevalecerá o preço unitário do ITEM, 
cabendo ao Pregoeiro a correção do valor da Proposta;

b.3) Os valores unitário, total e o valor global propostos não j  
valores unitários e total máximos estimados pela Prefeitur 
constantes do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital,

ser superiores aos 
;ipal de Carolina,

b.3.1) Caso ocorra a situação da alínea b.3, o Pregoeiro negociará para redução do 
preço unitário do licitante antes da desclassificação da Proposta,, desde que o preço 
unitário reduzido seja menor ou igual ao preço unitário máximo do Termo de Referência 
(ANEXO I) da Prefeitura Municipal de Carolina, sendo o valor global da Proposta do 
licitante readequado.

c) Prazo de validade da proposta: não inferiQf:.a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar 
da data da sessão de abertura dos Envelopes;

d) Prazo de execução: não superior a 05 (cinco)f|jias úteis, contado a partir da data da
assinatura do Contrato; -í||v
e) Data e assinatura do representante legal da licitante com sua qualificação e identificação do
nome abaixo da assinatura. '^ l |k  MÊ

7.2. Nos preços ofertados deverão jápsjtar consideradosinclusos todos os custos diretos e 
indiretos, encargos, tributos, transporte, seguros, cdntrtèüições e obrigações sociais, trabalhistas e 
previdenciárias e outros rtécessários ao cühípfimento integral do objeto deste Pregão.

7.2.1. A inadimplência r̂ - -  .licitantè7';éèWj';;%ífeferência aos encargos estabelecidos no item 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração, nem poderá 
onerar o objeto deste Pregão,;ra?ão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade';; ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Carolina.

7.2.2. Quaisqú'êp:tributoèfMpspesas e custos omitidos ou incorretamente cotados, serão 
consideradotjçdf^^pclusosilpp preços, ainda que não tenham causado a desclassificação da 
prpposta porf^reçôf^fxequível. Nestes casos, a Administração não deferirá pedidos de 
acréscimo, deVéndo á líéitante vencedora fornecer os materiais sem ônus adicionais.

7.3. A)sirnplê's irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má fé, e que não afete o 
conteúdo ou a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação;

7.3.1. O FTegoeiro poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, com base no 
valor unitánõge poderá incluir o preço global da proposta, se faltar;

7.3.2. A falta de data, rubrica e/ou assinatura na Proposta de Preços poderá ser suprida pelo 
representante legal, presente na sessão pública, com poderes para esse fim;

7.3.3. Caso o Prazo de Validade da Proposta e o Prazo de Execução sejam omitidos na 
Proposta de Preços, o Pregoeiro entenderá como sendo igual aos previstos no item 7.1., 
alíneas “c” e “d”, respectivamente;

7.3.4. Caso a descrição do objeto seja parcialmente omitida na Proposta de Preços, o 
Pregoeiro entenderá como sendo igual ao previsto no Termo de Referência.

8
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7.4. A apresentação da Proposta de Preços implica para a licitante a observância dos preceitos 
legais em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições 
deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.
7.5. Decorridos o prazo de validade da Proposta, sem emissão da Nota de Empenho e 
convocação para a assinatura do Contrato, as licitantes ficam liberadas dos compromissos 
assumidos, podendo a Prefeitura Municipal de Carolina solicitar a prorrogação do prazo de 
validade por mais 60 (sessenta) dias consecutivos.

7.5.1. A licitante poderá recusar ou aceitar o pedido de prorrogação, entretanto, no caso de
concordância, a Proposta de Preços não poderá ser modificada.

7.6. A Prefeitura Municipal de Carolina poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores 
esclarecimentos sobre a composição dos preços propostos.

7.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista |pesiÉ llf|jp^o, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. M mMêm.
7.8. Não se admitirá Proposta que apresente valores §j) 
incompatíveis com os preços praticados no mercado.

7.9. Não serão aceitos Propostas com valor global oi 
preços manifestamente inexequíveis.

7.9.1. Considerar-se-á inexequível a Proposta que não

.wÃw

umt

licos, irrisi i õu de valor zero,

rio superiores a$|.estirnado ou com
wj?

a ter demonstrada sua
viabilidade por meio de documentação que comprove que os cusfd|í;|pvolvidos na contratação
são coerentes com os de mercado do objeto deste

7.10. Não se admitirá Proposta que apresentar alternativas de preços.
.v m

7.11. Após a abertura da Propos^|de Preços, não será admitido pedido de desistência, salvo por 
motivo justo decorrente de fato supéiyenierifeanalisado e aceito pela Prefeitura Municipal de
Carolina.

m .
7.12. A licitante que não mantiver sua Próposta ficará sujeita às penalidades estabelecidas no 
item 15.1 deste Edital. . '%&>.

•* i l k
DE HABILITAÇAO8. DA DOCUME

8.1. As licita$ês devefãtífoapresentar a Documentação de Habilitação em 01 (uma) via, no
Envelope n° 02, devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no 
item 6.1, contendo os seguintes documentos referentes a:

8.1.1. HABILilf^ÇÃ®i:JURÍDICA:

à) Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
docüSfêntos de eleição de seus administradores;

c) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa 
Jurídica, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;
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c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede da licitante, 
incluindo o INSS, mediante a:

c. 1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Divida Ativa 
da União;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da licitante, 
mediante:

d. 1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais;

d.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

d. 3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma 
única certidão, e nela não constar expressamente essa informação, o Pregoeiro poderá 
diligenciar para dirimir eventuais dúvidas.

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou
mediante: rfÊfó. "«§••

e. 1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais (ISSQN e TLVF); r n J  

e.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos náíj|íyida Ativa;

e.3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma 
única certidão, e nela não constar exm&ssamente essáihfprmação, o Pregoeiro poderá 
diligenciar para dirimir eventuais dúvidas.

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tlfihipo de Serviço-FGTS,
mediante a: ,*.•

ede da licitante,
m

f.1) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF.

Wk.
%

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

g.1) Certidão Negativa de Débitos Traballiistas^CNDT

h) Declaração d^fÇumprimento do Artigo 7o, Inciso XXXIII, da Constituição da 
República Federativa do Brasil de lèsSi.

h.1) Declaração de qüe não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e hem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 
condiijão de aprendiz, a paftir de quatorze anos, de conformidade com o disposto no 
artigo»2^j:í:taciso V;£dâ. Lei Fêderal n° 8.666/1993, podendo ser utilizado o Modelo no 
ANEXO V deste Edital. ;|>

8.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

•3§:á) Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou 
v̂ d o ,^ % p Ò m p ro v e  que o licitante prestou ou está prestando o serviço do objeto com 
caráCterísticàs Semelhantes ou equivalentes ao objeto licitado.

a. 1^Çf£§testado deverá ser impresso em papel timbrado constando CNPJ e endereço 
completo, devendo ser assinada por sócios, diretores, administradores, procuradores, 
gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e 
cargo/função.

b) Comprovação de a empresa possuir 01 (um) Contador, no mínimo, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade-CRC.

b. 1) A comprovação do vinculo empregatício do Contador será feita mediante cópia do 
Contrato de Trabalho com a empresa, constante da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social-CTPS ou da Ficha de Registro de Empregados-FRE que
demonstre a identificação do profissional, com o visto do Ministério do Trabalho-MT;

b.1.1) Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comppqvação 
será feita através do Ato Constitutivo.
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b.1.2) Em caso de não comprovação de vínculo empregatício, o licitante poderá 
apresentar, em substituição, uma Declaração de Contratação Futura, declarando 
que o Contador será futuramente contratado pela empresa. A Declaração deverá ser 
assinada conjuntamente pelo Representante Legal do licitante e pelo Contador 
indicado e cujo vínculo será posteriormente comprovado;

b.1.3) É vedada a indicação de um mesmo Contador por mais de uma empresa 
proponente, fato este que inabilitará todas as envolvidas.

8.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, com o 
objetivo de comprovar a boa situação financeira da empresa, avaliada pelo índice de 
Liquidez Geral-ILG e índice de Liquidez Corrente-ILC os quais deverão ser iguais ou 
maiores que 1 (um), aplicando-se as seguintes fórmulas:

:■
...........................  „  , _ Ativo C irc u la n te -A m __
lnd.ce de L.qu.dez Corrente-ILC = paSsivo C ir c u la n te ^  1

Ativo Circulante-AC +
índice de Liquidez Geral-ILG = Reali*av.el a Longo Prazo-RLP 

 ̂ Passiv
Exigível a Longo m

a.1)As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas erfi^Memorial de Cálculos 
juntado ao Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja 
apresentado, o Pregoeiro se reserva o direito de efetuar os cálculos;

a.2) A licitante que apresentar resultado MENOR QUE UM nos índice de Liquidez 
Geral-ILG e índice de Liquidez Corrente-ILC deverá comprovar Capital Social ou 
Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor máximo 
estimado para os itens ofertadòs;:

a.3) Na hipótese.'«dé- • alteração .$$§£apital Social, após a realização do Balanço 
Patrimonial, a licitante devera apresentar documentação de alteração do Capital Social, 
devidamente registrada na Junta Comercial em que o Balanço for registrado;

a.4)>:Ãs empresas constituídas no exercício social em curso, em substituição ao Balanço 
Patrimonial, devèrão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na 
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

a.5) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e
Demonstrações Contábeis assim apresentados::P P -,

« A . : a.5.1) Publicados em Diário Oficial; ou
m a.5.2) Publicados em jornal de grande circulação; ou

31.5.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

a.5.4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de 
Abertura e de Encerramento.

a.6) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por 
contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade-CRC;
a.7) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do 
ano-calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Federal n° 8.981/1995, deverá 
apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro Caixa;

V.
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a.8) As pessoas jurídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital-ECD deverão 
apresentar o Balanço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro 
Contábil Digital, acompanhado do Recibo de Entrega. Estes documentos deverão ser 
impressos diretamente do Sistema Público de Escrituração Digital-SPED.

b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias 
consecutivos de antecedência da data de apresentação da Proposta de Preço, quando não 
vier expresso o prazo de validade.

8.2. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos necessários 
à habilitação.

8.3. As declarações e outros documentos julgados necessários à habilitação, quando produzidos 
pela própria licitante, deverão estar emitidas em papel timbrado e contar data, identificação e 
assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal.

8.4. É facultada a autenticação nas cópias das Certidões da^egularidade Fiscal apresentadas 
pelas licitantes cuja autenticidade possa ser verificada pela Internet, á§£acordo corir:â?fiorma 
especifica.

8.5. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurfcííòá^CNPJ, indicado nos documentos da 
Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser o méérfio do estabelecimento que efetivamente vai 
fornecer os produtos objeto da presente licitação,íçom exceção dos seguintes documentos:

a) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF que poderá ser dá sede da pessoa jurídica;

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata que deverá ser do local do principal 
estabelecimento da licitante, confori$ê,.artigo 3o da Lei Federal n° 11.101/2005;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União, que deverá ser da sede da pessoa jurídica.

8.6. O Pregoeiro reserva-se o direito dè solicitar^.orjginai de qualquer documento, sempre que 
tiver dúvida e julgar necessário.

:'-€ k
9. DO PROCEDIMENTO DO PREGÃO

9.1. Declarada a abertura da‘í§è§são pelo Pregoeiro, após credenciamento realizado conforme 
item 5 deste Edital, não serão mais admitidos novos proponentes.

9.1.1. No ato do credenciamento, as Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP 
e Microempreendedores Individuais-MEI, deverão apresentar a documentação exigida no 
subitem 5.8, alínea “b”, deste Edital, enquanto condição para exercer o direito ao tratamento 
diferenciado e simplificado quanto ao direito de preferência e à participação no certame.

9.24;:Após:;i:̂ :;:..çredençiamehtò, o Pregoeiro declarará o número de licitantes e receberá os 
Envélòpes n^foje n°% sendo que os Envelopes contendo a Documentação de Habilitação serão 
rubricados.pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes.

9.3. Os preços serão lidos em voz alta e registrados em Quadro Anexo à Ata da sessão, sendo as 
Propostas rubricadas pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes credenciados 
das licitantes.

9.4. As Propostas serão ordenadas na ordem crescente de preço e verificadas sumariamente sua 
conformidade conforme Edital. Em seguida, serão selecionadas para a fase de lances, a proposta 
de menor preço e aquelas com valores superiores em até 10% (dez por cento) àquela de menor 
preço, para que participem da etapa competitiva, por meio de lances verbais e sucessivos.

9.5. Não havendo no mínimo 3 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no 
subitem anterior, o Pregoeiro selecionará as melhores propostas, subsequentes, até o máximo de 
3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos nas propostas escritas, observando-se como limite o valor máximo estabelecido para a 
licitação.
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9.6. No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais Propostas de Preços escritas e 
selecionadas para a fase de lances, considerando cada ITEM na etapa competitiva, o desempate 
será decidido por sorteio, para definir, entre as empresas empatadas, a ordem de apresentação 
dos lances.

9.7. Verificando-se discordância entre o preço unitário e o total da Proposta prevalecerá o 
primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os por 
extenso, predominarão os últimos, independentemente de consulta à licitante.

9.8. As licitantes selecionadas para a fase de lances serão convidadas, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais a partir do autor da Proposta selecionada de maior preço, em ordem 
decrescente de valor.

9.9. Os lances serão sucessivos e verbais e anotados pelo Pregoeiro, devendo a licitante oferecer 
lance em valor inferior ao último ofertado. Não serão aceitos dois ou mais lances 
prevalecendo aquele que for recebido primeiro.

iguais,

W í
•;xS

W m9.10. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último pre^fípor ele ofêrtado, 
para efeito de ordenação das Propostas.

9.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertadèi;é :'’ '':̂ x

9.12. O encerramento da etapa competitiva de lances dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro 
as licitantes não manifestarem mais interesse erii?|presentar lances.

9.13. Após a fase de lances, será encerrada a etapa competitiva. © ordenadas as ofertas, 
exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL.

9.14. Antes da fase de negociação, as p|Òpostas de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno 
Porte-EPP e Microempreendedores IndiVíduais-MEI, benéficiários do direito de preferência, que 
se encontrarem na faixa até 5% (cinco pòftcénto) acima do menor preço, serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada':?^.

9.14.1. As Microempresas-ME, EmprèSas de Pè^íiètío Porte-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MEI serão ^onvocadas na ordem de classificação, uma na falta da outra, para 
fazer uma única e ú lt i^ ^ í fP í^ ità ^ fe ^ É m m e ira  colocada, visando o desempate.

9.14.2. Aplica-se q disposto rie$íe item somente no caso da proposta de menor preço não ter sido 
apresentada. porípIjflicroernpresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou 
Microempreendedor Individual-MEI.

9.15. O Pregò|jr"Ó?ê:^aminaf%^-,aceitabÍlidade da Proposta de menor preço, quanto ao objeto e 
valor, decidindo motivadamente a respeito e procederá à negociação com a licitante classificada 
em primeiro lugar para obter melhores condições para a Administração.

:$^5.T;:Sq.. a Proposta ;de menor preço não estiver conforme as exigências editalícias, o 
Pregoeiro desclassificará a Proposta e procederá ao exame da oferta subsequente, e, assim 
sucessivamentê.

9.16. O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n° 02 contendo a documentação da licitante
classificada lugar, com o objetivo de verificar suas condições habilitatórias, consoante às
exigências deste Edital.

9.16.1. Após a entrega dos documentos de habilitação não será permitida a substituição ou 
apresentação de documentos, salvo quando, a critério do Pregoeiro, tratarem-se de 
esclarecimentos sobre dubiedades ou manifestos erros formais.

9.17. Verificado o atendimento das exigências para a Habilitação na forma exigida no Edital, será 
a licitante declarada habilitada.

9.18. A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos neste Edital, ou os 
apresentar em desacordo ou com irregularidades, será inabilitada, sem prejuízo de aplicação de 
sanções, ressalvada a hipótese legal prevista no item 9.20.1.
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9.19. Se a licitante for inabilitada, será selecionada a Proposta subsequente em ordem de 
classificação, verificando-se se existem outras licitantes com direito de preferência no mesmo 
intervalo, quando for o caso, procedendo-se em seguida ao exame de conformidade da proposta e 
sua aceitabilidade e a habilitação do proponente, e assim sucessivamente.
9.20. As Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MEI deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.20.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positj.ygg..com efeito de certidão 
negativa.
9.20.2. A declaração do vencedor de que trata o item anterioríjâçontecerá no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação, conforme estabelece o;artigo 4lfífrciso XV, da 
Lei Federal n° 10.520/2002, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a âbertura 
da fase recursal.

9.20.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na
decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, w ^evogar a licitação, sem prejuízo das sanções 
administrativas previstas no item 15.1 deste Edital.

9.20.4. Na hipótese da não contratação de Micrpempresas-ME,-Empresas de Pequeno 
Porte-EPP e Microempreendedores lndividuais-ME||ç objeto licitado poderá ser registrado 
em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.

9.21. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes inabilitadas, o 
Pregoeiro poderá conceder o praféliçle 8 (õitp). dias úteis para a apresentação de outras 
propostas ou de nova documentação escqimadas dps; vícios que ensejaram a decisão.

9.22. O Pregoeiro consultafã/as licitantes credenciadas presentes sobre a intenção de recorrer do 
julgamento do presente Pregão.

9.23. Havendo manifestação dá intenção de recurso, o Pregoeiro registrará na Ata o motivo e as 
razões procedendo da forma seguinte:

a) informará à licitante recorrente que terá prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das 
razões do ;récurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 
contrarrazões erri igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do

:jreçprrente; ^

b) informará às^licitantes o dia que vencem os prazos de apresentação de razões e 
contrarrazões de recurso, registrando na Ata da sessão;

c) informará às licitantes a data de início da contagem do prazo para apresentação das razões 
de recuráp; caso os autos do processo licitatório não sejam disponibilizados imediatamente 
para vista.

9.24. Não havendo interesse em recorrer, o Pregoeiro encerrará a sessão lavrando a Ata 
circunstanciada.

9.25. Caso tenha ocorrido lance/negociação, a licitante vencedora fica obrigada a apresentar a 
Proposta de Preços Adequada ao preço final, observado o prazo de 02 (dois) dias úteis contado 
da lavratura da ata.

9.25.1. O prazo para apresentação da Proposta de Preços Adequada poderá ser prorrogado 
quando solicitado pela licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Comissão Permanente de Licitação-CPL.
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9.25.2. O não cumprimento do prazo estabelecido no item anterior, sem motivo justificado e 
aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina, será considerado desistência da Proposta e 
implicará na aplicação das sanções previstas no item 15.1 deste Edital.

9.26. Decididos os recursos ou não havendo interposição de recurso, o Pregoeiro procederá à 
Adjudicação do objeto à licitante vencedora, logo após a apresentação da Proposta de Preço 
indicada no item anterior
9.27. Se houver interposição de recurso contra atos do Pregoeiro, a Adjudicação dar-se-á após o 
julgamento do recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado.

9.28. Serão desclassificadas as Propostas de Preços que:

a) que não atenda às exigências deste Edital;

b) alterarem o quantitativo previsto nas tabelas contidas no Termo de Referência (ANEXO I)
fornecido pela Administração (acréscimos, diminuições, supressõeé^^üiifftitativos e/ou itens 
e subitens); , vm

c) forem omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos que inviàbilize a sua INHSe em 
conformidade com as exigências deste Edital;

d) apresentem preços unitários ou total acima do/ímáXjmo estabelecido para este Pregão, 
constante do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital;"#*;,

W
d.1) antes de desclassificar Proposta por preço acima do máximo estabelecido, o Pregoeiro 
poderá negociar com a licitante a redução do seu preço. Caso obtenha êxito na negociação, 
o valor da Proposta será readequado devendo o representante da licitante rubricar 
novamente a Proposta, registrando-se o fato na Ata da sessão.

e) que apresente preços manifestamèjnte. inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ser demonstrado*%,sua ^iife.ijidade através® de documentação solicitada pelo 
Pregoeiro admitindo-se, planilha de custos ejaborada pela própria licitante sujeita a exame da 
Prefeitura Municipal de Caroimã e/ou Contrato, ainda que em execução, com preços 
semelhantes.

e.1)A licitante que ofertar preço supostamente inexequível e que não demonstre 
posteriormente a sua exequibilidade, sujeitar-se-á às penalidades administrativas pela não- 
manutenção da: Proposfsj;,;? nesse caso ò Pregoeiro retomará a sessão com as licitantes
remanescentes.

9.29. Os Envelopes contendo a Documentação de Habilitação das demais 
permanecerão sob a guarda do Pregoeiro até a data de assinatura do Contrato.

licitantes

10. DO RECURSO ADMINISTRATIVO 'M ÊÊÊÊÊKBÊÊÊÊIÊÊKÊIÊÊÊÊÊÊÊKÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊ
lô.fegneeççado áxjulgaméifiito e declarada a vencedora deste Pregão, as licitantes poderão 
manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer e as razões do recurso, o que deverá 
ser registrado enh Âta pelo Pregoeiro.

10.2. Caracteriza-se a renúncia do direito em recorrer quando:

a) a licitante não credencia representante ou procurador;

b) o representante ou procurador credenciado expressamente declina do direito ou mantém-se 
silente quando consultado;

c) o representante ou procurador credenciado se ausenta antes do término da sessão.

10.3. Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer das licitantes, será concedido o prazo de 
até 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, 
desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo do Recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, na 
sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL localizada no prédio sede da Prefeitura 
Municipal de Carolina no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.
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10.4. O Recurso será dirigido à Secretária Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo da Prefeitura Municipal de Carolina, por intermédio do Pregoeiro, 
devidamente protocolado na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL.
10.5. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar, e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão.

10.6. Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, 
à consideração da Secretária Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e 
Urbanismo que proferirá decisão definitiva.
10.7. O acolhimento de recurso pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente, conforme o caso, 
importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA l
11.1. Não havendo manifestação de recurso ou após seu julgamento, o Pregoeiro procederá à 
adjudicação do objeto à licitante vencedora e encaminhará o Processo à Secretária Municipal de 
Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, da Prefeitura Municipal de Carolina
para homologação.

H
12. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO

12.1. A Prefeitura Municipal de Carolina se re$e,rva ao direito de revogar a licitação por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente:-comprovado e, anulá-la se 
constatada insanável ilegalidade, em ambos os casos baseado em Parecer escrito e devidamente 
'  1------ 1 '* --------------- ‘ contraditório e a ampla defesa, nos prazos estabelecidos nosfundamentado, assegurando o 
referidos atos.

12.2. Não caberá qualquer indenização aos:proponentes em caso de revogação ou nulidade deste 
procedimento licitatório, ressalvada5^ipótesé;;prevista no artigo 59, da Lei Federal n° 8.666/1993.

12.3. Em decisão na qual não se evidencie lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os 
atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Prefeitura 
Municipal de Carolina.

13. DA CONTRATAÇAO KwBKaBBWaBBUBWMnWMBWWBHBBM
13.1. Após a homologação do resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada pela 
Divisão de^;j§í|frtratos para re t ira ^  Nota de Empenho da Despesa e assinar o Contrato,
observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da convocação, sob pena de decair 
ao direito de contratação.

13.1.1. O prazo para assinar o Contrato poderá ser prorrogado quando solicitado pela licitante, 
durante seu ífánscurèip: e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Secretaria 
Municipalize Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo.

13.2. É facultado à Administração, quando a licitante vencedora não comparecer, não apresentar 
todos os documentos'•‘de regularidade exigidos no ato de assinatura do Contrato, recusar-se a 
retirar a Nota de Empenho e a assinar o Contrato, convocar as licitantes remanescentes, 
obedecida a ordem de classificação, ou revogar deste Pregão, independentemente da aplicação 
das sanções previstas neste Edital.

13.2.1. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e os documentos de habilitação da Proponente, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma Proposta que atenda ao Edital, 
sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame.

13.2.2. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com a Proponente, obedecida a ordem de 
classificação, para que seja obtido preço melhor.

16



W

r
PMC

Folha n" "Oa
Processo n° U79/2020 

\ _______ ________ r-J

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

13.2.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho e a assinar o Contrato, sem motivo justificado 
e aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina, observado o prazo estabelecido no item 
anterior, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e implicará na aplicação 
das sanções previstas no neste Edital.

13.3. Para a assinatura do Contrato, a adjudicatária deverá reapresentar todos os documentos de 
regularidade fiscal e trabalhista exigidos no item 8.1.2 deste Edital, que tiverem vencido no 
período entre a data de abertura do Envelope n° 02 - Documentos de Habilitação e a data da
celebração do Contrato.
13.4. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, para a execução do objeto deste Pregão.

14. DO CONTRATO ;

15.

14.1. O Contrato será celebrado entre a Prefeitura Municipal de Carolina e a adjudicatária,
observada as disposições contidas na legislação pertinente.

14.2. Constam na Minuta do Contrato (ANEXO VI) o prazo de, vigência,-as condiçõeà e a forma 
de execução dos serviços, pagamentos, sanções, rescisão e demais obrigâções dos contratantes, 
de acordo com os requisitos fixados no artigo 55, da Lei Fedèral n° 8.666/1

14.3. O prazo de vigência do Contrato será até 31 de dezembro de 2021$J|pntado da data de 
assinatura do Contrato.
14.4.0 Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura,: condicionada sua eficácia à 
publicação no Diário Oficial dos Municípios do Êájtádo do Maranhão-DOM/MA.

dições de habilitação exigidas neste
Pregão, em especial no que se refé̂ jê.. ao recolhimé 
municipais, durante toda a execução do objeto.

&  ^

íj.dos impostos federais, estaduais e
m .

ADMINISTRATIVAS
a manter sua Proposta de Preços15.1. Se alguma licitante, injustificadamente, rec

durante o prazo de valjdade; deixar dé|:apresentar a Proposta de Preços Adequada; não 
comparecer ou recusar-se a-retirara Nota de Empenho ou a assinar o Contrato, ficará sujeita às
seguintes penalidades:

a) impedimento dé ,licitar èi-içontratar com o Município de Carolina, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, a teor do disposto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002;

b) multa de 10% (um por cento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente 
atualizada w- •:£&-.%

1;.§i2y.p atraso injustificado na prestação dos serviços sujeitará a CONTRATADA à aplicação 
das seguintes multâs de mite, garantida a ampla defesa e o contraditório:

á|li|^Jtã*Íif% fj;p^;diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos '^^ jços p rè i|^o s  com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos serviçòsTeprovados no recebimento provisório, até o limite de 10% (dez por cento).

15.3. Além da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Carolina poderá, 
garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções à CONTRATADA, nas hipóteses 
de inexecução total ou parcial do Contrato:

a) advertência;

b) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação;

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
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15.4. As sanções previstas nas alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘cf poderão ser aplicadas conjuntamente com a 
prevista na alínea ‘b’ .
15.5. Caberá ao Gestor do Contrato, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.
15.6. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Carolina.
15.7.0 valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

15.8. A licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 
citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes a ^u n iç ã - !~.ueseja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante 
previsto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002.

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
rafo....

16.1. As despesas decorrentes desta licitaçãQ*eqrrerão à conta de recursòs consignados no 
orçamento da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo,
em conformidade com a seguinte dotação orçamentária: %

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0202 - Secretaria de Administração, Finanças, Planejamento 
e Urbanismo.

FONTE DE RECURSO: OQçSRecursÒs Ordinários JH

PROJETO/ATIVIDADE: 04.123.0002.2075
Contabilidade.

000 -.:$$íãnutenção do Departamento de

NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das Propostas, a Prefeitura 
Municipal de Carolina, ?e julgar necessário, poderá adiar a sessão de abertura do certame por 
razões administrativas e ainda modificar o Edital, hipótese em que deverá proceder a divulgação, 
reabrindo-se validade inicialmenté estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação da proposta ou a documentação de habilitação.

Pregoeifçj;:. poderá, em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos devendo 
pfômõvmf:;jQ;,regisf^.da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos na Ata 
circunstanciada da sessão.

17.3. Pa®guaisqüénjiguestões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Justiça 
Estadual, Comarca de Carolina, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado gífejseja.

17.4. Integram o presente Edital, independentemente de transcrição, os seguintes ANEXOS:
a) ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;

b) ANEXO II - MODELO DE CARTA CREDENCIAL;

c) ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO;

d) ANEXO IV - MODELO DE CARTA PROPOSTA;
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e) ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7o, INCISO 
XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988;
f) ANEXO VI - MODELO DE CONTRATO.

Carolina/MA, 04 de janeiro de 2021.
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021 -CPL/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 079/2020-PMC

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL

1. OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto a prestação de serviços de Consultoria e 
Assessoria Contábil, de acordo com as condições, especificações e quantitativos deste Termo 
de Referência.

2. JUSTIFICATIVA m
lm . M ír-

2.1. A solicitação é essencial e justifica-se pela necessidade de atendinienjgpà demggKla da
Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e

fia  dêr^felí 
ismo-SEMAFIPU,

Io Município, para a
,oa

jnm nQ Q rcom vistas a garantir o regular desempenho das atividades desenvolvidas pel. 
perfeita e regular contabilização geral das receitas e despesas, em conformidade com as 
exigências do Tribunal de Contas do Estado-TCE e demais normas do direito financeiro.

2.2. A contratação dos serviços ora solicitados justifica-se ainda, diante a necessidade de suprir 
uma lacuna na estrutura organizacional deste Órgão que não disponibiliza em seu quadro de 
pessoal, funcionários especializados suficientes para realização de tais serviços. Portanto, faz-se 
necessária a presente contratação a fimijde que a Prefeitura Municipal e os Fundos Municipais não 
tenham seus trabalhos interrompidos ou incorra no descumprimento da legislação vigente.

2.3. Cabe ressaltar que as prestações dos serviços serão realizadas em caráter de assessorias e 
não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a Administração 
CONTRATANTE, vedando-se qualqué||^elação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta.

2.4. Nestes termos, a contrataçlü- 2í^ :^ p |í^ r : :a .s  recomendações da legislação, dos órgãos de 
controle e princípios da administração púbiícá. 'W

3. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

3.1. Em cumprimento ao tjgBjBT de liqpar previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, a contratação deverá adotar a modalidade Pregão, 
considerando que se trata de sèfájíços de bens comuns, definidos como aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidadè podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais 
noffle re^fe^ m

3.2. PortantoTÓsigtos administrativos pertinentes à licitação reger-se-ão pelas normas e princípios 
contidos na seguinte lêgislação aplicável:

a) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;

b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

g) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;

h) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;
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i) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;
j) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

4. ESPECIFICAÇÕES, UNIDADES. QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS
4.1. As especificações, unidades, quantitativos e valores estimados dos Serviços de Consultoria 
e Assessoria Contábil, seguem descritas no ANEXO l-A - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA deste 
Termo de Referência.

5. VALOR TOTAL ESTIMADO E FONTES DE RECURSOS
5.1.0 valor estimado foi obtido mediante pesquisa de preços, :;||Íforme a ANEXO l-A - 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, em anexo.

5.2. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de RefM lnoia correrão à conta de recursos 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Carolina, cujos programas de 
trabalho e a categoria econômica constarão quando da emissão da respectiva Nota de Empenho.

6. PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO
6.1. A CONTRATA deverá iniciar a prestação dos serviços objeto deste Termò>:de Referência, no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da data da assinatura do Contrato.

6.2.0 prazo de execução poderá ser excepcionalmente prorrogado, dèsde que demonstrado o 
interesse público e à critério da Administração, observado o disposto no artigo 57, § 1o, da Lei 
Federal n° 8.666/1993.

7. LOCAL, DIA E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1. A prestação dos serviços deverá st a Prefeitura Municipal de Carolina,
situada na Praça Alípio Carvalho, n° SdjiOentro/ ÕÊPí:65.980-000 - Carolina/MA, de segunda- 
feira a sexta-feira, no horário das 8h às 12h e das 14h às 18h.

ir
8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.1. Poderão .jsiarticipar do Pregão pessoa jurídica com ramo de atividade compatível com o objeto 
especificado neste Terrnó/içle Referencia e que atenda a todas as exigências contidas neste 
instrumento, no Edital da licitação e seus anexos, além daquelas previstas em legislação 
pertinente

8.2. Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em 
prestar seus serviços aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas, 
bem como assegurar que a qualidade de seus serviços esteja de acordo com as normas técnicas 
necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:

8.2.1. Comprovação de aptidão técnica, através de Atestados ou Certidões emitidos por 
pessoa jurídica do direito público ou privado, com nome e assinatura legível do signatário, que 
comprove experiência na prestação dos serviços com características semelhantes ou 
equivalentes ao objeto licitado, podendo ser apresentado em original ou em cópia autenticada.

8.2.1.1. Os Atestados deverão ser impressos em papel timbrado constando o CNPJ e 
endereço completo, devendo ser assinada por seus sócios, diretores, administradores, 
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome 
completo e cargo/função.

8.2.2. Comprovação da empresa possuir 01 (um) Contador, no mínimo, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade-CRC.
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8.2.2.1. A comprovação do vínculo empregatício do Contador será feita mediante cópia do 
Contrato de Trabalho com a empresa, constante da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social-CTPS ou da Ficha de Registro de Empregados-FRE que demonstre a 
identificação do profissional, com o visto do Ministério do Trabalho-MT;

8.2.2.1.1. Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação 
será feita através do Ato Constitutivo.

8.2.2.1.1.1. Em caso de não comprovação de vínculo empregatício, o licitante 
poderá apresentar, em substituição, uma Declaração de Contratação Futura, 
declarando que o Contador será futuramente contratado pela empresa. A Declaração 
deverá ser assinada conjuntamente pelo Representante Legal do licitante e pelo 
Contador indicado e cujo vínculo será posteriormente comprovado;

8.2.2.1.1.2. É vedada a indicação de um mesmo Contad 
proponente, fato este que inabilitará todas as envolvidas.

ais de uma empresa

é m9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contrataç; 
serviços, a CONTRATADA, obriga-se a:

ra prestação dos

a) Executar fielmente o objeto dentro do melhor pádrão de qualidade, de forma que os serviços 
a serem executados mantenham todas as especificações técnicas e qualidades exigidas pelo 
Tribunal de Contas do Estado-TCE, Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público- 
MCASP e demais normas do direito financeip?, cumprind'Ò|§|gdas as especificações 
estabelecidas neste Termo de Referência;

b) Executar os serviços, através di^ijpão de obra especializada, na forma preceituada pelo 
edital de licitação, observadas as especificações técnicas: e condições comerciais declinadas 
em seus anexos, inclusive com as prescrições da Lei Federal n° 8.666/1993, respondendo civil 
e criminalmente, pelas consequências de süaÍTOobservância total ou parcial;

c) Fornecer mão-de-obra profissional qualificada e habilitada;

d) Assumir todas as despesas relativas à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou
conexas com g  contrato," tais encargos sociais e trabalhistas e eventuais
passivos, impostos, alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, 
equipamejpjtps de proteção irtwjpual e coletiva, tributos, seguros, taxas e serviços, licenças em 
repartições públicas, registros, autenticações do contrato, e ficando, ainda, para todos os 
efeitos legais, declarada pela contrátada a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre 
seus empregados e/ou prepostos e a CONTRATANTE;

e) Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas decorrentes de impostos, despesas com 
mão de obra, -iencargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, 
^ u fô i i :^ : ^ t r á | : : :desp^as que incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços 
objeto deste instrumento;

f) UtilizafCde forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pelo CONTRATANTE 
para a execução do Contrato;

g) Submeter-se à fiscalização por parte do CONTRATANTE, acatando as determinações e 
especificações contidas neste Termo;

h) Responsabilizar-se pelo bom comportamento do seu pessoal, podendo o CONTRATANTE 
exigir a imediata substituição de profissional cuja permanência julgar inconveniente;

i) Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolvam, independente de solicitação;

j) Os serviços contratados, caso não satisfaçam à Fiscalização da CONTRATANTE, serão 
impugnados, cabendo à CONTRATADA todo o ônus decorrente de sua ré execução direta ou 
por empresa devidamente qualificada, capacidade e de reconhecimento idoneidade, além das 
responsabilidades contratuais;
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k) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões em até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme estabelece o artigo 65, da Lei Federal 
n° 8.666/1993 e alterações;
l) Emitir Nota Fiscal de Serviços para qualquer recebimento a ser pago pela CONTRATANTE;

m) Responsabilizar-se por eventuais danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo 
tal responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento da Administração;

n) Assumir integral responsabilidade pela direção e supervisão dos trabalhos garantindo a 
execução dos serviços de acordo com as condições ajustadas;

o) Comunicar verbalmente, de imediato, e confirmar por escrito à CONTRATANTE, a 
ocorrência de qualquer fato impeditivo dos serviços;

p) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaièqúéf danos e prejuízos 
materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à 
contratante ou a terceiros. Jm r

J f
M i p r10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. O MUNICÍPIO DE CAROLINA, pessoa jurídica de direito público interno,; por intermédio do 
Órgão Participante, Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e 
Urbanismo-SEMAFIPU, obriga-se a:

a) emitir a Nota de Empenho;

b) acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços pòrlntermédio do Gestor do Contrato;

c) verificar os serviços em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos 
e demais condições estabelecidas nestê/Termo de Refèfência e na Proposta de Preços da 
CONTRATADA;

_, ~d) atestar os documentos fiscais pertirjientes, quando/cofhprovada a prestação dos serviços;

e) notificar a CONTRÃ/írÃÓA^para a 'substituição dos serviços reprovados no recebimento 
provisório, conforme Termo de Recusa;

f) notificar a CÒNTRATÂÍ|ãí;:;. para a substituição dos serviços que apresentarem vícios 
redibitórios após â; assinatufa do ateste que formalizar o recebimento definitivo, conforme 
Termo >

g) efetuar os pagamentòs-à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observando as normas admíriistrativas e financeiras em vigor;

qmunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos 
serviços;

i) prestar as i^fâ^ações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
da CONTRATADA)"

j) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 
descumpriménto das obrigações assumidas pela CONTRATADA;

k) fiscalizar para que, durante a vigência do Contrato Administrativo, sejam mantidas todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1. O Contrato a ser firmado em decorrência desta licitação terá vigência até 31.12.2021

11.2. , contado a partir da data de sua assinatura, condicionada sua eficácia à publicação no 
Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA.
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12. SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS

12.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, 
bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação 
das sanções administrativas cabíveis.

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.
13.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na 
prestação dos serviços sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora:

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos serviços prestados com atraso, até o limite de 10% (de&por cento);
b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total
dos serviços prestados, até o limite de 10% (dez por cento)

.. 'M
13.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ^ .  CONTRATADA as seguintes 
sanções:

a) advertência;
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;

' : :

c) suspensão temporária de participação em licitaçãSie impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 0

d) declaração de inidoneidade para licitar òüiçpntratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da pufiição oiTaté que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.4. As sanções previstas nas alíhéas e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com
a prevista na alíneâ;:‘‘b” .

13.5. Se a C.QNTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar 
declaração

ou fraudáfe.pa execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
comêí||::.fraudè::fiècal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 

impedida de licitar e contratar:-com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cin,ço) anos, éhguanto perdúfáfem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação: perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
aplicação das multás previstas neste item e das demais cominações legais.

13.6. Caberá ao Gestor do Contrato propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório èifcunstahaádò, apresentando provas que justifiquem a proposição.

13.7. Após á aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à CONTRATADA e 
publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA, constando o 
fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de 
mora.

13.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.

13.9. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 
Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.
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14. PAGAMENTO
14.1. Prazo de pagamento não superior a 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir da data 
final do período de adimplemento de cada parcela, conforme dispõe o artigo 40, alínea “a”, da 
Lei Federal n° 8.666/1993, através de depósito bancário, na conta corrente da CONTRATADA, 
por meio de ordem bancária, mediante apresentação de Nota fiscal/Fatura, em 02 (duas) vias, 
atestada pelo Gestor do Contrato, acompanhada da:

a) Cópia do Contrato;

b) Cópia da Nota de Empenho;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Atiyayunto à

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenc

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívid

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

%  %

M

jnicipal;

KÔva, junto à Fazenda Municipal;

%
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ANEXO l-A - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL

Descrição Unidade Quantidade Valor
Unitário Valor Total

01

Serviços Técnicos Especializados de Assessoria e Consultoria em Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público para atendimento de Gestores e Unidades Administrativas rdo Poder 
Executivo Municipal de Carolina, compreendendo:
■ Consultoria na concepção e implantação de rotinas e processos parà execução dos 
serviços de contabilidade, integrados aos demais órgãos da administração, com instruções 
passo a passo, para processamento da execução orçamentária e contabilidade, nos; 
sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial e compensado, que permita: Emissão dos 
livros contábeis: diário e razão, consoante normas do Conselho Federal de Contabilidade; 
Registro da execução orçamentária, por meio de emissão, liquidação e pagamento de 
empenhos de despesa, bem como emitir razão de empenhos; Elaboração de demonstrativos 
orçamentários, financeiros e patrimoniais, bem como -:|íàno de contas; Elaboração de 
balanços e balancetes para atendimento de exigências legais e reáuisitQ&gÊferenciais; 
Registro de lançamentos contábeis, incluindo receitas e despeSà^::..
■ Consultoria na geração de demonstrativQ|j|pá|^sbiQTação dos Relatórios de Gestão 
Fiscal e Resumo de Execução Orçamentária, consoante regulamentação da Secretaria do 
Tesouro Nacional;
■ Consultoria na orientação dos servidores e gestores dos Departamentos para 
processamento da contabilidade^lijtócução do orçarbiênto, trabalhos de tesouraria,
compreendendo as fases da despesa pública de: empenhamento, liquidação, pagamento, 
incorporação patrimonial, processamento do movimento bancário.
■ Consultoria na supervisão e execução das atividades do setor de contabilidade, coleta, 
orientação, organização, : elaboração (usando sistema informatizado) e entrega da 
documentação mensal contábil:aO:ãrquivO;do município e Câmara Municipal, de acordo com 
a legislação vigente, escrituração dos livros diários, razão e caixa, impressão de fichas de 
controle bancário e de receitâl^despeSá, icõntrole, conciliação e classificação de contas, 
consolidação mensal dos dados das diversas Unidades Gestoras do município, elaboração 
do balancete mensal em 02 (duas) vias para envio à Câmara Municipal e arquivo do 
município;
■ Consultoria no acompanhamento mensal da arrecadação, da Execução da Despesa, da

m

Mês 12 38.416,67 461.000,04
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Aplicação nas diversas Secretarias, da aplicação dos recursos do FUNDEB, dos Gastos 
com Pessoal e Encargos; dos repasses junto ao Regime Geral de Previdência Social e/ou 
Regime Próprio de Previdência do Servidor;
■ Consultoria na elaboração do cronograma de execução de desembolsos e revisões 
bimestrais, elaboração bimestral do relatório resumido da execução orçamentária;
■ Consultoria na elaboração de slides e apresentação técnica nas Audiências Públicas;
■ Consultoria na elaboração quadrimestral do Relatório de Gestão Fiscal;
■ Consultoria na inclusão semestral de dados no sistema de informações em orçamentos 
públicos de educação (SIOPS); «ÍS*

VConsultoria na inclusão anual de dados no sistema de informações em orçamentos
------- m.'íWÃvpúblicos de saúde (SIOPE);

■ Consultoria na inclusão anual de dados no sistema SUAS Web;
■ Consultoria na elaboração, regularização e transmissão da DCTF junto lffjfcretaria da 
Receita Federal do Brasil;
■ Consultoria na elaboração de estudos de impacto orçamentário;
■ Consultoria na elaboração de Leis, Decretos e PafiéÇeres eifpqatéria orçarrièntária e 
financeira;

m .

■ Consultoria na inclusão bimestral de dados no sistema de coleta de dados do Tesouro
Nacional (SISTN), Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Publico Brasileiro 
(SINCONFI); ^ Í I 1 Í « Ê
- Consultoria na consolidação das infqrmações de patrimônio, folha de pagamento e 
contabilidade;
■ Consultoria na geração de dados para atender aos conselhos municipais;
• Consultoria no suporte contábÍl;á:$efesas de processos relativos a contas de Gestão e 
Contas de Governo;
• Consultoria para Elaboração, Revisão, e Adequação das Leis Orçamentarias e de 
Planejamento Orçamentário.., (Plano Plurianuál -  PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias -  
LDO, Lei Orçamentária Anual -  LOA) compreend
constitucionais.

to os requisitos legais, regulamentares e

■ %vIvCv

m j r
WAV,’

r
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 079/2020-PMC

ANEXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, CREDENCIA o Senhor XXXX, Cl n° 
XXXX, CPF n° XXXX, para, na qualidade de representante legal da empresa,_ participar da licitação 
instaurada pela Prefeitura Municipal de Carolina, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 
XXX/2021 -CPL/PMC, cujo objeto trata XXXX, outorgando-lhe poderes para participar dã^ç&sente 
Licitação podendo para tanto requerer, concordar, ofertar lances, interpor e desistir de Recursos, 
assinar a Ata e demais atos decorrentes do procedimento,, enfim praticar todos os demais atos 
inerentes ao certame licitatório.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2021.

%(Nome da Empresa) . 
(Nome e Assinatura do Represer

j l
/M :

:e Legal)

'•éM
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL/PMC

representada por seu 
ypenas da Lei, que

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLAR
cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme dispõe o artigò‘;3“$)|sisp VII, da Lei 
Federal n° 10.520/2002. a  m  ,

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2021.

(Nome da Empresa)
(Nome e Assinatura do Representante L

%
% %

%
m
m

V
m  %  %

%  ■% >,. W ,.
m  m  
%  '"M >,

Ik

mw
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 079/2020-PMC

ANEXO IV

MODELO DE CARTA-PROPOSTA 

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021 -CPL/PMC

1. A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu XXXX
(Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX2 DECLARA, sob as penas da Lei, inteira 
submissão aos preceitos legais aplicados ao PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL/PMC, 
especialmente as Leis n° 10.520/2002 e n° 8.666/1993, assim como as Cláusulas constantes do 
Edital. &  w k

2. Propomos o valor total de R$ XXXX (XXXX) para a prestação de serviços de XXXX, objeto do 
PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL/PMC, obedecendo as especificações e condições 
definidas no Termo de Referência, ANEXO I do Edital e da nossa Proposta, asseverando que:

a) cumpriremos rigorosamente toda a legislação aplicável à execução do objetd;:à ser contratado;

b) assumimos o compromisso de bem e fielmente executar o objeto, rias condições estabelecidas, 
com execução do mesmo no prazo definido nesta Proposta;

c) declaramos que nos preços propostos estão incluídos todos os tributos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fretes, seguro, tarifas e des$|s.as de qualquer natureza, conforme 
Planilhas de Preços, anexas a estft;;Propostá&i.

3. O prazo de validade desta Proposta é de XXXX (XXXX) dias consecutivos a contar da data da 
sua entrega.

4. Comprometemos a executáfíg' 
da data de assinatura do Contrato.

W b

no prazo máximo de XXXX (XXXX), a contar

5. O pagamento será feito em favor da CONTRATADA, através de depósito bancário na sua conta 
corrente, por intermédio de Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir 
da data de assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota Fiscal/Fatura,
desde que não haja fator impeditivo provocado pela empresa, acompanhada dos seguintes 
documentos: m

a) cópia do Contrato;

b) cópia da Nota de Empenho;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.
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6. Responsável pela Assinatura do Contrato: XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX.

Dados Complementares da Empresa: Telefone, Fax (se houver), Celular (se houver). E-mail, Banco 
(nome e n°), Agência (nome e n°), Conta Corrente n° XXXX.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2021.

XXXX (Nome da Empresa)
XXXX (Nome e Assinatura do Representante Legal)
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 079/2020-PMC

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7o, INCISO XXXIII, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

PMC

v0 79/2020

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021 -CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX,: representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, para fins do disposto no inciso 
V, do artigo 27, da Lei Federal n° 8.666/1993, que não emprega menores de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores'de dezess§js;:;anÓs em qualquer
trabalho. M

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos,

" m .

de aprendiz (Sim/Não).

Observação: Responder Sim ou Não na ressalva acima, caso empregue menor na condição 
de “menor aprendiz”.

Cidade/Estado, XXXX de XXX '-.de 2021.

;:ii|:;^NomSla..Empresa) | |
(Nome e Assinatura do Representante Legal)

'%  %  w

m m  - m .  “

*  % %  

m
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 079/2020-PMC

ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO

Contrato n° XXXX/2021 -DC/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 079/2020-PMC

Contrato de prestaçãp de serviços, que entre si 
celebram o MUNICÍPIO DE CAROLINA, por 
intermédio da SECRpTARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS,
PLANEJAMENTO E URBANISMO, e a empresa 
XXXX, mediante as cl.áusulaspêfí condições 
seguintes: m . /0 W

O MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado do Maranhão, pessoa jurídica de Direito Público 
Interno, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, sediada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. 
CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, através da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo, neste ato representada por sua Secretária Municipal de 
Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, Senhor ANÍlDRÉIA MOREIRA PESSOA 
ANTONIOLLI, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, doravante denominada CONTRATANTE, e 
a empresa XXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° XXXX, estabelecida na 
XXXX, representada por XXXX, Proprietário da XXXX, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, 
doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato de prestação de serviços de 
Consultoria e Assessoria Contábil, decorrente do PREGÃO PRESENCIÁL N° XXXÍ2021- 
CPL/PMC, formalizado nos autos cf$: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 079/2020-PMC, com 
fundamento na Lei Federal n° 10.520/2002; Lei' Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar n° 147/201 é-fe^ela Lei Complementar n° 155/2016; Decreto Federal n° 3.555/2000, 
aplicando-se subsidiariam’ÍÍ^P ^É §W W fe j»»w ^a  Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas 
pertinentes à espécie, mediante as seguintes cláuSplas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO

1.1. O preséntè Contrato tem por objeto a prestação de serviços de Consultoria e Assessoria 
Contábil, de interesse da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e 
Urbanismo, m

CLÁUSULA SEGUNDA - Ü^VINCULAÇÃO
2.1 e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos
documentos adiáhfe enumerados, colacionados ao PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 079/2020- 
PMC e qtféiisão partfshntegrantes deste instrumento, independente de transcrição:

a) Termo dè Referência;

b) PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL/PMC;

c) Proposta de Preços da CONTRATADA e demais documentos apresentados no 
procedimento da licitação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
3.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas:

a) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;

b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;
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c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

g) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;
h) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;

i) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

j) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor). ‘m  .

3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de^.divergência en tr^^> íÍi;$p;osições 
deste Contrato e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo 
das cláusulas contratuais.
3.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as diéposições contidas na
Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinertíié às licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral .dós Contratos e asidisposições de direito privado, 
em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor). ::

'vjfjfljjfó
CLÁUSULA QUARTA -  DO VALOR TOTÉL ESTIMADO

4.1. O valor total deste Contrato é de R$ XXXX (XXXX), conforme Planilha Orçamentária:

Item Descrição Uníclâde.... gÉjjpíntidade Valor
Mensal

Valor
Anual

01 Serviços de ^Consultoria e 
Assessoria Contábil Mês 12

4.2. No valor acima estão incluídos todas os custos diretos e indiretos, tributos, contribuições, 
encargos sociais, trabalhistas,:::;:previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.

4.3. O preço permanecerá fixo e irreajustável durante a vigência do presente Contrato.

CLÁUSULA QUINTA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
■íggjx ■ lífc

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos consignados no 
orçamento da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo,
em conformidade com a seguinte dotação orçamentária:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0202 - Secretaria de Administração, Finanças, Planejamento 
e Urbanismo

FONTE DE RECURSO: 00 - Recursos Ordinários

PROJETO/ATIVIDADE: 04.123.0002.2075 000- Manutenção do Departamento de 
Contabilidade.

NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria.

CLÁUSULA SEXTA -  DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

6.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários ao quantitativo do objeto contratado, até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato, de acordo com o teor do artiqo^õ § 
1o, da Lei Federal n° 8.666/1993. , 7 > ^
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CLÁUSULA SÉTIMA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA
7.1.0 Contrato a ser firmado em decorrência desta licitação terá vigência até 31.12.2021, 
contado a partir da data de sua assinatura, condicionada sua eficácia à publicação no Diário 
Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA.

CLÁUSULA OITAVA -  DO PRAZO DE EXECUÇÃO
8.1. A CONTRATADA fica obrigada a iniciar a executar o objeto deste Contrato no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, contado a partir da data da assinatura do Contrato.

CLÁUSULA NONA -  DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERENCIA
jbjeto deste Contrato, bem 

...jgpjsão e aplicação das
9.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o 
como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediat; 
sanções administrativas cabíveis.

CLÁUSULA DEZ -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contrataç para prestação dos
serviços, a CONTRATADA, obriga-se a:

lidade, de forma que os serviçosa) Executar fielmente o objeto dentro do melhor [ 
a serem executados mantenham todas as especificações técnicas e qualidades exigidas pelo 
Tribunal de Contas do Estado-TCE, Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público- 
MCASP e demais normas do direito financèirp, cumprindo todas as especificações 
estabelecidas neste Termo de Referência;

b) Executar os serviços, através dè&páo de obra especializada, na forma preceituada pelo 
edital de licitação, observadas as especificações técnicas e condições comerciais declinadas 
em seus anexos, inclusive com as prescrições da Lei Federal n° 8.666/1993, respondendo civil 
e criminalmente, pelas consequêhqas de sua inobservância total ou parcial;

c) Fornecer mão-de-obra profissionaí qualificad'a::é iiàbilitada;

d) Assumir todas as despesas relativas à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou 
conexas com o contrato,- tais cdrriò: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais 
passivos, impósfes, alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, 
equipamentos de proteção individual e coletiva, tributos, seguros, taxas e serviços, licenças em 
repartições públicas, registros/ autenticações do contrato, e ficando, ainda, para todos os 
efeitos legais, declarada pela contratada a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre 
seus empregados e/ou prepostos e a CONTRATANTE;

e) Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas decorrentes de impostos, despesas com 
mão de obra, encargos, sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, 
seguros e;;outras despesas que incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços 
objeto deste instrumento;

f) Utiliza|$e formà privativa e confidencial, os documentos fornecidos pelo CONTRATANTE 
para a execução do Contrato;

g) Submeter-se à fiscalização por parte do CONTRATANTE, acatando as determinações e 
especificações contidas neste Termo;

h) Responsabilizar-se pelo bom comportamento do seu pessoal, podendo o CONTRATANTE 
exigir a imediata substituição de profissional cuja permanência julgar inconveniente;

i) Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolvam, independente de solicitação;

j) Os serviços contratados, caso não satisfaçam à Fiscalização da CONTRATANTE, serão 
impugnados, cabendo à CONTRATADA todo o ônus decorrente de sua ré execução direta ou 
por empresa devidamente qualificada, capacidade e de reconhecimento idoneidade além das 
responsabilidades contratuais; ’ T
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k) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões em até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme estabelece o artigo 65, da Lei Federal 
n° 8.666/1993 e alterações;

l) Emitir Nota Fiscal de Serviços para qualquer recebimento a ser pago pela CONTRATANTE;

m) Responsabilizar-se por eventuais danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo 
tal responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento da Administração;

n) Assumir integral responsabilidade pela direção e supervisão dos trabalhos garantindo a 
execução dos serviços de acordo com as condições ajustadas;

o) Comunicar verbalmente, de imediato, e confirmar por escrito à CONTRATANTE, a 
ocorrência de qualquer fato impeditivo dos serviços;

p) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos
àmateriais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, 

contratante ou a terceiros.

CLÁUSULA ONZE -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
m

11.1. O MUNICÍPIO DE CAROLINA, pessoa jurídica de direito, público interrtòy.por intermédio da 
Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, obriga-se a:

a) emitir a Nota de Empenho;
v '.w

b) acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços por intermédio dò Gestor do Contrato;

c) verificar os serviços em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos 
e demais condições estabelecidas riéète Termo de Réifêíência e na Proposta de Preços da 
CONTRATADA; m
d) atestar os documentos fiscais pertinentes:;í|ppndo comprovada a prestação dos serviços;

e) notificar a CONTRATADA, para ai^ubstitui^ò^dÒs serviços reprovados no recebimento 
provisório, conforme Termo de Recusa; :; ;

f) notificar a CONTRATÁDA, para a substituição dos serviços que apresentarem vícios 
redibitórios após a assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo, conforme 
Termo de.:Recusa;'\.:/,..

g) efetuamos pagamentos à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observando as tiormas administrativas e financeiras em vigor;

h) comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos 
serviços;

i) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
da CONTRATADA;

j) propdf||^. aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 
descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA;

k) fiscalizar para que, durante a vigência do Contrato Administrativo, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DOZE -  DO PAGAMENTO

12.1. Prazo de pagamento não superior a 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir da data 
final do período de adimplemento de cada parcela, conforme dispõe o artigo 40, alínea “a”, da 
Lei Federal n° 8.666/1993, através de depósito bancário, na conta corrente da CONTRATADA, 
por meio de ordem bancária, mediante apresentação de Nota fiscal/Fatura, em 02 (duas) vias, 
atestada pelo Gestor do Contrato, acompanhada da:

a) Cópia do Contrato;
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b) Cópia da Nota de Empenho;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

12.2. A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pelo Gestor do Contrato responsável pela 
fiscalização dos serviços, que também deverá conferir toda a documentação constante no item
19 1

12.3. Em caso de equívoco na Nota Fiscal, ausência, validade expirada ou qualquer outra 
irregularidade identificada nos documentos indicados no item 12.1, o Gestor do Contrato irá 
notificar a CONTRATADA para apresentação de novo documento. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a reapresentação do d' não acarre ido qualquer ônus
para a CONTRATANTE.

12.4. O pagamento será realizado por meio dé<ÉÍIsLem bancária, diretamente na Conta Corrente 
indicada pela CONTRATADA.

12.5. A CONTRATANTE se reserva ao direito de recusár o pagamento sé, no ato da atestação, os 
serviços não tiverem sido prestados deigcorao com as especificações estabelecidas e aceitas.

12.6. A CONTRATANTE poderá^jeduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.

12.7. Nenhum pagamento será efetuado à C O N ;f^p |iD A  enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for impostafem virtude de penalidade ou inadimplência,
pelo descumprimento daeiqbrigàções ççntfãtuais, sem que isso gere direito ao reajustamento do 
preço ou à atualização monetária.

12.8. Caso 
tenha

o pagamento sejSfgfetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não 
sido gegsionado ídjreta ou indiretamente pela CONTRATADA e este tenha cumprido 

integralmentelí ás obrigaçèies, contratuais, a CONTRATANTE fica sujeita ao pagamento do valor 
devido atualizado,:até a data de sua liquidação, observada a correção monetária.

CLAUSULA TREZE -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.í£0 descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a óÕNTRÀTADA :-às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.

13.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na 
prestação dos serviços sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora:

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos serviços prestados com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);
b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos serviços prestados reprovados no recebimento provisório, até o limite de 10% (dez por 
cento).

13.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item 
anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções:

a) advertência;
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;
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c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alínea “b”.

13.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.

13.6. Caberá ao Gestor do Contrato, XXXX (Nome), propor a aplicação das péWâffdades 
previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiqúem a proposição.

13.7. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à CONTRATADA e 
publicação no Diário Oficial dos Municípios do Êstàdo do Maranhão-DOM/MA, constando o 
fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de 
mora.

m .  " i k
13.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias qtèis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.

13.9. Os valores das multas podera§|>ger descontados dos pagamentos devidos pela 
Administração ou cobrados diretamente dá CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

CLÁUSULA QUATORZE -  DA RESCISÃO W<v ■Sm

14.1. A rescisão deste. l̂ 
8.666/1993.

ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80, da Lei Federal n°

14.2. Os casos d^tescisãoímntratual sêrao«rormalmente motivados nos autos do Processo, 
assegurado o contraditório e a ártípja defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a 
CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem 
prejuízo da possibilidade ló/GONT^ATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

14.3. A rescisão déste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilaterál e escrito da Administração;

:$|ãmigável, por acordo éntre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para o CONTRATANTE;

c) judicialmente, nos termos da legislação.

14.4. QuandoíâTrescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será 
esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 
aos pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão.

14.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos 
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das 
sanções previstas neste instrumento.

CLÁUSULA QUINZE -  DA PUBLICAÇÃO

15.1. O extrato deste Contrato será publicado pelo CONTRATANTE, conforme dispõe o artigo 61, 
parágrafo único, da Lei Federal n° 8.666/1993.

38



----------------------------------------------\
PMC

Folha n° (>> ^
Processo n °079/2020 

V________ ______ ____

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

CLÁUSULA DEZESSEIS -  DO FORO
16.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca do MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado 
do Maranhão, para dirimir toda e qualquer questão que derivar deste Contrato.

16.2. E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as 
partes a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também as subscrevem.

Carolina/MA, XXXX de XXXX de 2021.

w

ANDRÉIA MOREIRA PESSOA ANTONIOLL!
Secretária Municipal de Administração, Finanças, Planejamei

CONTRATANTE

XXXX (Nome do Representante Legal) 
XXXX (Cargo e Nome da Empresa) 

CONTRATARÁ W *

TESTEMUNHAS: -------------------------------■m.
Nome: No" j%

• w

CPF: CPF:

1 1 %  %

■%>. 4 *

%
W

w
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